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Associado, atenção com contatos 
de escritórios de advocacia 

oferecendo processo da GIFA 

Conforme informado anteriormente, 
está em fase avançada de execução o 
processo da ANFIP referente à GIFA 
(MS GIFA n.200434000482178). No 
entanto, a Entidade tomou conhecimento 
de que associados estão recebendo carta-
proposta de escritórios de advocacia 
oferecendo serviços para tratar da 
referida ação.

A ANFIP reforça que o escritório não 
tem qualquer ligação com a Entidade, 
assim como não possui autorização para 
que este contate seus associados.

Ainda que o associado queira 
ingressar com a mesma ação por meios 
particulares, é prudente consultar o 
Setor Jurídico da ANFIP previamente 
para saber se consta em alguma ação em 

cumprimento de sentença, uma vez que 
não seria prudente autorizar uma nova 
execução devido à possível alegação 
de litispendência e condenação em 
sucumbência.

Para saber se consta em alguma 
ação em cumprimento de sentença, 
basta entrar em contato pelo e-mail 
juridico@anfi p.org.br. 
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ANFIP avalia andamento de ações judiciais

O presidente da ANFIP, Décio 
Bruno Lopes, e a vice-presidente de 
Assuntos Jurídicos, Maria Beatriz 
Fernandes Branco, receberam, na 
quarta-feira (11/3), os advogados 
Cláudio Farág e Felipe Teixeira, do 
escritório FV Advogadas e Advogados, 
para avaliação das ações judiciais e 
mandados de segurança com os assuntos 
de interesse da Associação.

Também foram analisados os 

processos sobre a GDAT, Bônus de 
Eficiência, contribuição previdenciária 
extraordinária, dentre outros.

Para melhor acompanhamento 
dos processos judiciais, a ANFIP tem 
adotado a realização de reunião semanal 
no sentido de analisar os trâmites 
processuais e as situações que mereçam 
a adoção de uma providência imediata. 
Confira a seguir os Mandados de 
Segurança (MS) que estiveram na pauta:

– MS – Aumento da alíquota de 
contribuição dos inativos:

Correções realizadas pela ANFIP, 
aguardando aprovação para protocolo.

– MS – Alíquotas progressivas 
para os servidores:

Protocolado.
– MS – Regras de transição:
Correções realizadas pela ANFIP, 

aguardando aprovação para protocolo.
– MS – Desconto na folha de 

pagamento dos aposentados sem 
observância do prazo nonagesimal 
constitucionalmente previsto:

Neste MS, o juiz rejeitou a inicial 
e denegou a segurança por entender 
que esta não seria a via adequada para 
impugnar tais atos. A ANFIP vai apelar 
de tal decisão.

– MS – Reajuste da Geap:
Correções realizadas pela ANFIP, 

aguardando aprovação para protocolo.

ANFIP é recebida na Receita Federal

Os vice-presidentes da 
ANFIP Márcio Humberto Gheller 
(Executivo), Maria Aparecida 
Fernandes Paes Leme (Relações 

Públicas) e Benedito Cerqueira 
Seba (Comunicação Social) foram 
recebidos quinta-feira (12/3), na sede 
da Receita Federal do Brasil (RFB), 

pelo chefe de gabinete Antônio 
Márcio Aguiar.

Em pauta, a discussão no Congresso 
Nacional sobre a Reforma Tributária 
e a proposta do governo que deve 
ser apresentada na próxima semana. 
Alguns pontos que farão parte da 
proposta merecem destaque, são eles: 
o Programa de Integração Social (PIS) 
e Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins); o Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI); o 
Imposto de Renda (IR); e a desoneração 
da folha de pagamento. 

Na oportunidade, os representantes 
da ANFIP convidaram Antônio Márcio 
Aguiar para participar do XVII Encontro 
Nacional dos Auditores Fiscais, que será 
realizado em Florianópolis (SC), nos 
dias 28 e 29 de maio.
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ANFIP intensifica trabalho parlamentar contra a PEC 186/2019
A fim de defender os interesses 

da entidade de classe diante das PECs 
que compõem o Plano Mais Brasil, 
em tramitação no Congresso, a ANFIP 
se reuniu em trabalho parlamentar 
no Fórum Nacional Permanente de 
Carreiras Típicas do Estado (Fonacate) 
e no Senado Federal na terça-feira 
(10/3).

Após reunião no Fonacate, onde 
foram articuladas estratégias de 
atuação, o grupo acompanhou a 8ª 
audiência pública da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), mediada 
pelos senadores Humberto Costa (PT-
PE) e Paulo Paim (PT-RS), sobre a PEC 
186/19 (Emergencial). Na audiência, 
debateu-se sobre os riscos, equívocos 
e consequências do projeto do governo 
federal no cenário socioeconômico 
brasileiro.

O próximo passo foi o encontro 
com o senador Paulo Albuquerque 
(PSD-AP), que esclareceu pontos 
importantes sobre a PEC 186/19 em 
tramitação, e as MPs  905/19 e 922/20. 
Segundo Albuquerque, os projetos 
afetam o serviço público de maneira 
geral e causam uma “involução” 
na situação do país, visto que, se 

aprovados, gerarão redução, não só dos 
salários, mas dos serviços prestados 
para a sociedade, além do aumento da 
terceirização do trabalho. 

Diante das preocupações e 
argumentos apresentados pela ANFIP, 
o senador busca conseguir, no mínimo, 
um equilíbrio na proposta, que, 
seguindo em rito normal, pode vir a 
ser aplicada apenas sobre os servidores 
federais. Paulo Albuquerque afirmou, 
ainda, que o processo decisório está 
longe de se iniciar, mas que a previsão 
é que ocorram alterações significativas 
no texto do documento. A leitura do 
relatório da PEC Emergencial está 

marcada para o dia 18 de março, 
segundo anúncio da presidente da CCJ, 
Simone Tebet.

Estiveram presentes nas 
atividades os vice-presidentes Márcio 
Gheller (Executivo), Eucélia Mergár 
(Assuntos Fiscais), Tereza Liduína 
(Aposentadorias e Pensões), Ariovaldo 
Cirelo (Serviços Assistenciais), Maria 
Aparecida Leme (Relações Públicas) e 
José Avelino (Assuntos Parlamentares), 
os suplentes Lindenbergue de Almeida 
e Rivaldo Barreto, além do presidente 
da ANFIP-SP, Genésio Denardi, e 
da associada Aurora Maria Miranda 
Borges. 

ANFIP acompanha dia de votações no Senado

Em continuidade ao trabalho 
parlamentar iniciado na terça-feira, 
o grupo de conselheiros da ANFIP 
acompanhou audiências públicas, 
no Senado Federal, sobre as pautas 
de interesse da Entidade e de seus 

associados.
Os conselheiros participaram 

da 9ª reunião da Comissão Mista da 
MP 905/19 (CMPV), presidida pelo 
senador Sérgio Petecão (PSD-AC), 
em seguida, o grupo compareceu aos 

debates sobre a Reforma Tributária 
promovido pela Comissão Mista 
Temporária (CMRT), para efeito de 
consolidação do texto constitucional. 

Com mais de 125 presentes, o 
senador Roberto Rocha (PSDB-MA), 
presidente da CMRT, decidiu por uma 
votação em blocos dos requerimentos 
colocados pelos parlamentares. 
Segundo o senador, no dia 17 de março, 
o ministro Paulo Guedes e o secretário 
da Receita Federal, José Barroso 
Tostes, participarão de audiência onde 
devem apresentar proposta à Casa.

Estiveram presentes nas atividades 
os vice-presidentes Cesar Roxo 
(Estudos e Assuntos Tributários), 
Ariovaldo Cirelo (Serviços 
Assistenciais), José Avelino (Assuntos 
Parlamentares), e os suplentes 
Lindenbergue de Almeida e Rivaldo 
Barreto, além da associada Aurora 
Maria Miranda Borges.
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Na terça-feira (10/3), o vice-
presidente Executivo da ANFIP, 
Márcio Humberto Gheller, e o assessor 
de Estudos Socioeconômicos, Vilson 
Antonio Romero, participaram da 
Assembleia Geral Extraordinária 
do Fórum Nacional Permanente 
de Carreiras Típicas de Estado 

(Fonacate).
Dentre os temas em pauta, foram 

discutidas a Reforma Administrativa 
e as Propostas de Emenda à 
Constituição do Plano Mais Brasil 
(PECs 186,187,188/2019). Citaram 
ainda os trabalhos parlamentares que 
são feitos no Congresso Nacional com 

o intuito de minimizar os prejuízos 
trazidos pelas propostas. 

As entidades organizam 
participação no ato marcado para 
o próximo dia 18 de março, “Dia 
Nacional em Defesa do Serviço 
Público”. As carreiras irão promover 
ações em Brasília e nos estados, 
mostrando ao governo uma intensa  
mobilização contra as medidas que 
precarizam os serviços prestados 
à população e retiram direitos dos 
servidores públicos.

Márcio Gheller enfatizou a 
importância de as entidades agirem contra 
o desmonte do serviço público. “Estou 
percebendo que o Estado está com as 
portas se fechando, poucos estão dizendo 
como eles querem que o Brasil seja. 
Infelizmente, se nós não conseguirmos 
gritar com nossa rouquidão, a gente não 
vai alterar absolutamente nada nesse 
processo”, disse.

Na ocasião, trataram também 
sobre a 6ª Conferência Nacional das 
Carreiras de Estado, que acontecerá 
nos dias 28 e 29 de abril. 

Fonacate discute estratégias em favor do serviço público

Frente do Serviço Público e ANFIP organizam 
ações contra a Reforma Administrativa

O calendário de mobilizações 
contra a anunciada Reforma 
Administrativa e as medidas de ajuste 
fiscal do governo federal foi a principal 
pauta da reunião da Frente Parlamentar 

Mista do Serviço Público realizada na 
quarta-feira (11/3), na Câmara dos 
Deputados.

 O encontro, coordenado por 
Vilson Romero, assessor de Estudos 

Socioeconômicos da ANFIP, 
teve a participação de dezenas de 
lideranças do funcionalismo federal, 
representando entidades como 
Condsef, Sinasef, Fenajufe, Sinffa, 
Asfoc, Fenasps, SindGCT, Fasubra, 
CNTE, entre outras.

 Também foi aprovada, por 
unanimidade, uma carta a ser 
entregue aos parlamentares federais, 
quando do recebimento da Reforma 
Administrativa no Congresso Nacional. 

As lideranças reiteraram a 
necessidade de acompanhar de perto 
e com pressão nas bases eleitorais de 
deputados e senadores as PECs 186, 
187 e 188/19, do Plano Mais Brasil, 
bem como a Medida Provisória (MP) 
922/20, que permite a contratação 
temporária indiscriminada de 
servidores civis aposentados e 
militares da reserva para atender 
situações específicas.
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Debate coloca em pauta impactos da Reforma Administrativa
Os impactos da Reforma 

Administrativa e da PEC 186/19 
(Emergencial) foram debatidos na quarta-
feira (11/3) no 4º Café com Política, 
promovido pelo Sindilegis.

O debate teve participação do 
economista Eduardo Moreira e do 
diretor-executivo da Instituição Fiscal 
Independente (IFI) do Senado Federal, 
Felipe Salto, com mediação da jornalista 
Vera Batista, do Blog do Servidor do 
Correio Braziliense. 

Estiveram no evento os vice-
presidentes Marcio Gheller (Executivo), 
Eucélia Mergár (Assuntos Fiscais) e 
Ariovaldo Cirelo (Serviços Assistenciais), 
assim como o assessor de Estudos 
Socioeconômicos, Vilson Romero. 

Felipe Salto, apesar de criticar 
a falta de empenho do governo em 
oferecer embasamento para as propostas 
apresentadas, acredita que o ajuste fiscal 
precisa continuar. O diretor destacou que o 
quadro fiscal geral é muito negativo, já que 
a dívida pública encerrou ano passado em 
75,8% do PIB, em relação a uma dívida, 
em 2018, de 76,6%, uma queda de 0,8%. 
Essa queda, segundo explicou, interrompe 
uma trajetória de alta de sete anos. Além 
disso, o deficit público ficou em R$ 61,9 
bilhões, a meta era R$ 139 bilhões. 

Diante desse quadro, Salto 
contextualizou o envio, pelo governo, 
das PECs 186/19 (Emergencial), 187/19 
(Fundos Públicos) e 188/19 (Pacto 
Federativo).

Para a IFI, ainda que o governo não 
tenha enviado os números a respeito dos 
efeitos das propostas, a PEC 186 é a que 
pode ter maior efeito fiscal para controle 
da despesa. Salto acredita que é preciso 
adotar medidas para controlar o gasto 
obrigatório. De um orçamento, em 2020, 
de R$ 1,47 trilhão, 6% disso, entre R$ 90 
e R$ 100 bilhões, seria a margem passível 
de cortes. 

O problema é que desde a adoção da 
EC 95/16 (Teto dos Gastos), a despesa mais 
cortada foi a discricionária, que está nesses 
6%. “O Estado está se aproximando de um 
nível de gasto discricionário crítico. Em 
2021, o Teto de Gastos deverá ser rompido 
e a EC 95 prevê medidas automáticas de 
ajuste para enquadramento do governo”, 
ressaltou Salto. Segundo o diretor, a PEC 
Emergencial chega nesse contexto, “o da 

iminência de romper o Teto que acabou de 
ser colocado na Constituição”. 

“Das três propostas, a que o governo 
vem sinalizando como prioritária é a 
PEC Emergencial, mas no Senado não 
vemos esse esforço se materializando”, 
criticou Salto, que exemplificou o caso 
de um jornalista que solicitou estudos 
que balizaram as propostas do governo 
e a resposta oficial é que não existem 
estudos. “Fico triste como cidadão, mas 
meu recado é que o ajuste fiscal precisa 
continuar. Se usarmos a crise internacional 
como desculpa para abandonar o Teto e 
começar a aumentar o gasto, isso pode 
ser um caminho sem volta, levando a um 
quadro de descontrole fiscal”, finalizou. 

Erros do governo - Já Eduardo 
Moreira foi enfático ao afirmar que o 
governo está cometendo um erro crasso 
nesse processo, que é comunicar de maneira 
muito errada tudo que está fazendo. 
“Você só consegue ter crescimento com 
investimento”, disse.

Para gerar algum tipo de riqueza, 
Moreira explicou que é preciso abrir mão 
de uma riqueza que você tem hoje e correr 
um risco durante o processo para ter retorno 
futuro. “Quando aumenta essa parcela do 
meio, que é o vale do risco, as pessoas 
não começam o processo de investimento 
com medo de não ter o retorno no final”, 
destacou. 

É o que o governo tem feito nas 
reformas apresentadas. “Quando o 
governo quer fazer uma reforma, como a 
administrativa, e chama os servidores de 
parasitas, ele impacta milhões de pessoas 
afetadas por essa reforma. Se você faz 
parte desse grupo e estava pensando em 
fazer um investimento, você não vai fazer. 
Isso é o que acontece quando você se 
comunica mal e aumenta a incerteza das 
pessoas”, argumentou.

Para Moreira, se existe plano de 
desenvolvimento bem comunicado, 

naturalmente o mercado se antecipa. 
“Quando a iniciativa privada tem a visão 
para frente, ela começa o processo que 
o governo quer, mas o governo não dá o 
sinal que a iniciativa privada precisa para 
puxar o desenvolvimento”, lamentou.

Segundo o economista, o Estado é 
um redistribuidor de riqueza, escolhendo 
de quem vai tirar e para quem vai dar. E, 
nesse processo, ele pode ou não deixar um 
legado. “Um bom governo faz com que 
essa redistribuição seja feita de maneira 
que atenda às necessidades da maior parte 
da população e o legado deixado seja o 
maior possível. Quando a gente pensa 
no gasto com o servidor público, fica 
parecendo que é um dinheiro que some. 
Como a ele é atribuído um gasto, então a 
conclusão é que precisa cortar esse gasto. 
Mas cortar significa cortar esse legado. Se 
você contrata menos serviço, menos você 
oferece”, analisou.

Moreira explicou ainda que quando 
se usa a razão entre um número e outro, 
como é feito do gasto público em relação 
ao PIB, o cenário de gasto é explosivo. Só 
que o número absoluto da Previdência e 
dos servidores segue uma linha normal. O 
que há de explosivo, conforme justificou, é 
o PIB que caiu ao longo do tempo, fazendo 
com que os números apontem para cima. 
“A partir daí vem o discurso de que se 
não passar a Reforma Trabalhista, o país 
vai quebrar. Se não passar a Reforma da 
Previdência, o país quebra. Se não passar 
a Reforma Administrativa, também 
vai quebrar o país. Só que a reformas 
acontecem e as coisas não mudam”, 
enfatizou.

“A gente deveria estar falando de ganho 
de produtividade do Estado, mais efetivo, 
mais eficiente, que entrega resultado no 
final. Não devemos demonizar. Servidor 
não é gasto, é oferta de serviços num país 
que tem carência de serviços ofertados”, 
observou.
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XVII Encontro: ANFIP e Estadual formalizam convite a autoridades

O presidente da ANFIP, Décio 
Bruno Lopes, juntamente com o 
presidente da ANFIP-SC, Antônio 
Carlos Silveira, formalizaram o convite 
ao secretário Municipal de Turismo, 
Tecnologia e Desenvolvimento 
Econômico, Juliano Richter Pires, e ao 
presidente da Câmara dos Vereadores 
de Florianópolis, vereador Fábio Braga, 
para participarem do XVII Encontro 
Nacional dos Auditores Fiscais. Também 
participou das reuniões o vice-presidente 
da ANFIP-SC, Floriano José Martins.

O XVII Encontro será realizado 
em Florianópolis, de 28 a 30 de maio. 
Além da interação entre os associados, 
a programação traz temas de destaque 

como os desafi os da carreira de Auditor 
Fiscal, os impactos socioeconômicos em 
relação ao atual cenário político brasileiro, 
as reformas Administrativa e Tributária, 
PECs em tramitação pertinentes à Entidade 
e muito mais. Um evento de repercussão 
nacional, que promete o aprimoramento 
das demandas associativas.

Se você é Auditor Fiscal, não 
fi que de fora! Faça agora mesmo a sua 
inscrição. Acesse a página do Encontro e 
garanta a sua vaga. 

Liberação de ponto
Os Auditores Fiscais ativos, 

associados da ANFIP, que precisarem 
da liberação de ponto para participar do 
Encontro Nacional devem se inscrever, 

impreterivelmente, até o dia 4 de maio.
É importante ressaltar que esses 

dias solicitados para dispensa de 
ponto deverão ser compensados 
posteriormente, conforme Instrução 
Normativa (IN) nº 2, de 12 de setembro 
de 2018, da qual destaca-se o art. 36 – 
“Poderá haver a liberação do servidor 
público para participar de atividades 
sindicais, desde que haja a compensação 
das horas não trabalhadas”.

Como há limite de 5% de liberados 
por unidade administrativa por evento, 
conforme Portaria nº 631/2013, será 
observada a ordem de inscrição de cada 
participante. Para fi ns de comprovação de 
participação, será entregue o certifi cado 
no último dia do Encontro, desde que o 
participante tenha assinado diariamente 
a lista de presença.

A ANFIP vai enviar o pedido 
de dispensa de ponto às unidades de 
lotação de acordo com o preenchimento 
no ato da inscrição. Por isso, é muito 
importante o preenchimento correto 
dos dados, principalmente em relação à 
unidade de lotação.

ANFIP prestigia lançamento da CNN Brasil

O lançamento do maior canal de 
notícias do mundo, agora no Brasil, foi 
realizado na segunda-feira (9/3), na Oca 
do Ibirapuera, em São Paulo. Um evento 
voltado para o mercado publicitário e para 
as principais entidades do país, além de 
chefes de Estado e de governo. A ANFIP, 

representando o fi sco nacional, participou 
da cerimônia.

A CNN Brasil estreia no dia 15 de 
março, no canal 577 das operadoras 
Claro/Net, Sky, Oi e Vivo, onde mais de 
60 milhões de brasileiros terão acesso à 
programação que conta com dezessete 

horas de notícias, ao vivo, somente na 
TV. Haverá também conteúdo exclusivo 
nas plataformas digitais: podcast, redes 
sociais, YouTube e website.

O presidente da ANFIP, Décio Bruno 
Lopes, acompanhou o lançamento da 
emissora que também contou com a 
presença do vice-presidente da República, 
Hamilton Mourão, do presidente da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, do 
presidente do Senado, Davi Alcolumbre, 
e do presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Dias Toff oli. 

“Foi uma honra receber o convite 
para participar desse momento histórico 
da televisão brasileira. Já acompanho a 
CNN internacional e ter a CNN no Brasil 
é um privilégio. As portas da ANFIP 
estão abertas aos jornalistas, tanto como 
Entidade defensora dos Auditores Fiscais 
como de toda a sociedade brasileira, 
através de nossas atuações em prol do país. 
Queremos contribuir com as pautas que 
serão debatidas e apresentadas pelo canal. 
Contem conosco”, afi rmou Décio Lopes.
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Estaduais

ANFIP-SC convida presidente da Alesc para Encontro Nacional

O presidente da ANFIP-SC, Antonio 
Carlos Silveira, esteve na terça-feira 

(10/3) com o deputado estadual Júlio 
Cesar Garcia, presidente da Assembleia 

Estadual de Santa Catarina (ALESC), 
oportunidade em que formalizou o 
convite para a abertura do XVII Encontro 
Nacional da ANFIP, a ser realizado de 28 
a 30 de maio, em Florianópolis.

Também esteve presente na reunião o 
vice-presidente da ANFIP-SC, Floriano José 
Martins, momento em que os representantes 
da Estadual entregaram ao deputado as 
publicações Reforma Tributária Solidária, 
Análise da Seguridade Social em 2018 e a 
Revista Seguridade Social e Tributação.

ANFIP-RJ promove plantão de dúvidas sobre Imposto de Renda

A ANFIP-RJ promoveu, na 
terça-feira (10/3), o primeiro plantão 

de dúvidas para os associados que 
desejarem obter informações sobre a 

declaração do Imposto de Renda Pessoa 
Física 2020, ano base 2019. Lêonidas 
Quaresma, Auditor Fiscal da RFB, foi o 
responsável pelo atendimento.

Palestra – Quaresma também 
palestrou na sede da ANFIP-RJ sobre 
as novidades da declaração deste 
ano. O evento, segundo a presidente 
da Estadual, Leila Signorelli, foi um 
sucesso. “Tivemos uma presença muito 
boa de associados e a palestra foi 
excelente”, destacou.

Assembleia Geral é realizada na ANFIP-PB

A Estadual da Paraíba (ANFIP-
PB) reuniu seus associados, no dia 6 de 
março, em Assembleia Geral Ordinária, 
para deliberar sobre a Prestação de 
Contas do exercício 2019 e a Proposta 

Orçamentária de 2020. Na ocasião, 
também foi apresentado o Relatório das 
Atividades realizadas em 2019 e o Plano 
de Ação do Conselho Executivo para 
2020.

A assembleia foi presidida pela 
presidente da ANFIP-PB, Maria dos 
Remédios Bandeira, e secretariada pela 
associada Mara Rúbia Alves Correia. 
Fez parte da mesa a associada Adilis 
Oliveira da Rocha, membro do Conselho 
Fiscal, que apresentou o parecer do CF 
aprovando a Prestação de Contas de 2019. 

Na oportunidade, também foram 
comemorados o Dia Internacional da 
Mulher e os aniversários dos meses de 
janeiro, fevereiro e março.

ANFIP-CE participa de reunião preparatória para mobilização do dia 18/3

O Fórum Cearense em Defesa dos 
Serviços Públicos, do qual integram 

mais de 20 entidades representativas, 
reuniu-se no dia 4 de março para 

traçar estratégias e ações em favor dos 
servidores públicos, dos trabalhadores 
em geral e da sociedade. Pela ANFIP-
CE, participou Ercília Leitão Bernardo, 
que também integra o Conselho Fiscal 
da Fundação ANFIP. Na ocasião, ficou 
decidida a participação do Fórum no 
ato marcado para o dia 18 de março, 
“Dia Nacional em Defesa do Serviço 
Público”. 


